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5. Relator: Ministro Bruno Dantas.
5.1. Relator da deliberação recorrida: Ministro Vital do

Rêgo.
6. Representante do Ministério Público: Procurador Sergio

Ricardo Costa Caribé.
7. Unidade Técnica: Secretaria de Recursos (Serur).
8. Representação legal: Odasir Piacini Neto (OAB-DF

35.273) e outros, representando Vilma Gonçalves Araujo.
9. Acórdão:
VISTOS, relatados e discutidos estes autos que cuidam de

pedido de reexame interposto por Vilma Gonçalves Araujo e pelo
Tribunal Regional do Trabalho da 17ª Região/ES contra o Acórdão
1.617/2017-TCU-Primeira Câmara, por intermédio do qual este
Tribunal, dentre outras medidas, considerou ilegal o ato de
aposentadoria de Vilma Gonçalves Araujo;

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União,
reunidos em Sessão da Primeira Câmara, ante as razões expostas pelo
Relator, em:

9.1. com fundamento nos arts. 32, parágrafo único, 33 e 48
da Lei 8.443/1992, conhecer e negar provimento aos presentes
pedidos de reexame, mantendo-se inalterado o Acórdão 1.617/2017-
TCU-1ª Câmara;

9.2. dar ciência deste acórdão aos recorrentes.
10. Ata n° 13/2018 - 1ª Câmara.
11. Data da Sessão: 24/4/2018 - Ordinária.
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na

Internet: AC-3897-13/18-1.
13. Especificação do quorum:
13.1. Ministros presentes: Vital do Rêgo (na Presidência) e

Bruno Dantas (Relator).
13.2. Ministros-Substitutos convocados: Augusto Sherman

Cavalcanti e Marcos Bemquerer Costa.

Poder Judiciário

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO
DA 24ª REGIÃO

DESPACHO DE 26 DE ABRIL DE 2018

Ratificação de Despesa - PA nº 913/2018
OBJETO: Ratifico a inexigibilidade de licitação, com

fulcro no art. 25, caput, da Lei n. 8.666/93, da Cessão de Uso, a
título gratuito e precário, de espaços físicos localizados no Edifício
Sede do TRT da 24ª Região, nos Fóruns Trabalhistas e nas Varas
do Trabalho, destinado ao funcionamento do Posto de Atendimento
da Ordem dos Advogados do Brasil, Seccional de Mato Grosso do
Sul, pelo período de 60 meses, a contar de 3 de maio de 2018.

JOÃO DE DEUS GOMES DE SOUZA
Desembargador Presidente

Entidades de Fiscalização
do Exercício das Profissões Liberais

CONSELHO FEDERAL DE CONTABILIDADE

RESOLUÇÃO Nº 1.539, DE 20 DE ABRIL DE 2018

Dispõe sobre a cobrança compartilhada e a
participação do CFC no reembolso de
despesas com cobrança efetuadas pelos
CRCs e dá outras providências.

O CONSELHO FEDERAL DE CONTABILIDADE, no
exercício de suas funções legais e regimentais,

Considerando que o Decreto-Lei n.º 9.295/1946, de 27 de
maio de 1946, em seus artigos 8º e 11, define, respectivamente, a
receita do Conselho Federal de Contabilidade (CFC) e dos Conselhos
Regionais de Contabilidade (CRCs);

Considerando que a Resolução CFC n.º 1.370/2011, de 8 de
dezembro de 2011, em seu Art. 19, define, respectivamente, a
composição das receitas do CFC e dos CRCs, resolve:

CAPÍTULO I
DO COMPARTILHAMENTO DA RECEITA E

PARTICIPAÇÃO DO CFC NAS DESPESAS BANCÁRIAS DE
COBRANÇA

Art. 1º Os CRCs atuam como entes arrecadores das receitas
previstas na alínea a do Art. 8º e nas alíneas a, b e c do Art. 11 do
Decreto-Lei n.º 9.295/1946 e no inciso I, § 1º, e inciso I, § 2º do Art.
19 da Resolução CFC n.º 1.370/2011.

§ 1º Os CRCs farão a cobrança das receitas mencionadas no
caput deste artigo, devendo a instituição bancária reponsável pela
arrecadação destinar, do valor recebido, mediante compartilhamento
automático, 4/5 (quatro quintos) para o próprio CRC e 1/5 (um
quinto) para o CFC.

§ 2º Os CRCs deverão adotar medidas necessárias para atender ao disposto no parágrafo anterior.
Art. 2º As despesas bancárias decorrentes da cobrança das receitas previstas no caput do Art. 1º desta Resolução serão assumidas pelo CFC e pelos CRCs, na mesma proporção da participação nas

receitas.
Parágrafo único. A participação do CFC nessas despesas dar-se-á mediante reembolso aos CRCs, ressalvada a possibilidade de adoção de outros meios de compartilhamento.
Art. 3º Os Conselhos Regionais de Contabilidade deverão remeter ao Conselho Federal de Contabilidade, por meio eletrônico, até o último dia útil do mês subsequente, o "Demonstrativo da Receita para Fins

de Cálculo da Cota-Parte", conforme Modelo Anexo desta Resolução.
CAPÍTULO II
DO REEMBOLSO DAS DESPESAS BANCÁRIAS DE COBRANÇA
Art. 4º O reembolso será efetuado levando-se em consideração as despesas bancárias realizadas no quadrimestre, mediante o encaminhamento, por meio eletrônico, dos seguintes documentos:
I - ofício solicitando o reembolso;
II - quadro resumo das despesas bancárias de cobrança, detalhando a despesa efetuada mensalmente, o valor da participação do CFC e o valor total do quadrimestre;
III - extratos bancários mensais, demonstrando as despesas bancárias de cobrança do período a ser reembolsado.
Parágrafo único. Para análise do reembolso, poderão ser solicitados demonstrativos ou informações adicionais.
Art. 5º As solicitações de reembolsos deverão observar os seguintes prazos:
I - despesas realizadas de janeiro a abril - prazo para solicitação: 30 de junho;
II - despesas realizadas de maio a agosto - prazo para solicitação: 31 de outubro;
III - despesas realizadas de setembro a dezembro - prazo para solicitação: último dia do mês de fevereiro.
Parágrafo único. O CRC poderá solicitar o reembolso em prazos divergentes do estabelecido neste artigo, desde que justificado.
CAPÍTULO III
DISPOSIÇÕES FINAIS
Art. 6º Fica revogada a Resolução CFC n.º 863/1999.
Art. 7º Esta Resolução entra em vigor a partir de 1º de maio de 2018.

CONTADOR ZULMIR IVÂNIO BREDA
Presidente do Conselho

MODELO

. CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE XX

. DEMONSTRATIVO DA RECEITA PARA FINS DE CÁLCULO DA COTA-PARTE COMPARTILHADA E NÃO COMPARTILHADA

. Mês: Ano: 20xx

. DiaTotal da Receita Exclusões
(justificativa
obrigatória)

Apuração da Cota-Parte Total da
Cota-Parte
devida ao

CFC

Valores Transferidos Apuração da Cota-Parte Devida

. Compartilhada Não
Compartilhada

Tr a n s f e r ê n c i a
Compartilhada

Sobre Receita
Não

Compartilhada

Valor repassado automati-
camente pela Cobrança

Compartilhada

Data da
Remessa

A favor do Re-
gional

A favor do
CFC

Diferença

.

.

.

.

.

.

.

.

. To t a l

. Demonstrativo da Remessa da Cota-Parte Não Compartilhada do mês de xx Resumo da Cota-Parte

. Data do Depósito Va l o r Cota Parte devida (1/5)

. Data do Depósito Va l o r (-) Cota-Parte Compartilhada Remetida

. Data do Depósito Va l o r (-) Cota-Parte Não Compartilhada Remetida

. To t a l VALOR A SER COMPENSADO/REMETIDO

E N C E R R A M E N TO
Às 15 horas e 20 minutos, a Presidência encerrou a sessão,

da qual foi lavrada esta ata, a ser aprovada pelo Presidente e
homologada pela Primeira Câmara.

PAULO MORUM XAVIER
Subsecretário das Câmaras

Aprovada em 25 de abril de 2018.

BRUNO DANTAS
Presidente

http://www.in.gov.br/autenticidade.html

